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DECRETO Nº 061 de 03 de dezembro de 2009.

“DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER”

HÉLIO LUIZ BUNN, PREFEITO MUNICIPAL DE LAURO MULLER-SC, no uso de suas atribuições Legais e tendo em vista o disposto no artigo 63, inciso VI da Lei Orgânica Municipal, 
D E C R E T A:
CAPÍTULO I


DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  O presente regimento interno trata da organização, atuação, finalidade e competência do CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER, criado pela Lei Municipal nº 1549/2008.

CAPÍTULO II

DAS FINALIDADES, OBJETIVOS E COMPETÊNCIAS

Art. 2º  O CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER, nos termos do que dispõe o artigo 294 da Lei Municipal nº 1549/2008, é um órgão colegiado, de natureza permanente, deliberativa, consultiva e propositiva, sendo parte do Sistema de Acompanhamento e Controle do Plano Diretor de Lauro Müller.

Parágrafo Único. No intuito de conferir-lhe operacionalidade, o Conselho da Cidade de Lauro Müller integrará a estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal, sendo-lhe assegurado autonomia política e financeira.

Art. 3º  O Conselho da Cidade de Lauro Müller, nos termos do que dispõe o artigo 295 da Lei Municipal nº 1549/2008, tem por objetivos:

 I - promover o desenvolvimento territorial e urbanístico municipal;

 II - garantir a efetiva participação da Sociedade Civil em todas as fases do processo de planejamento e gestão territorial e urbanística;

 III - integrar políticas e ações responsáveis pela intervenção urbanística;

 IV - articular-se com os outros conselhos setoriais, com ênfase especial na promoção da comunicação entre conselhos acerca de suas respectivas decisões;

 V - acompanhar, avaliar e garantir a continuidade no tempo das políticas, programas e projetos de desenvolvimento territorial e urbanístico do Município;

 VI - acompanhar e avaliar a implementação da legislação orçamentária municipal de acordo com as diretrizes, prioridades, planos, estratégias, programas e projetos expressos no Plano Diretor;

 VII - acompanhar, avaliar e aprovar a elaboração, correção e atualização da Planta de Valores Genéricos (PVG);

 VIII - promover ações na esfera local que contribuam com o apoio à criação e operacionalização do Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano.

Art. 4º  Compete ao CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER, nos termos do que dispõe o artigo 296 da Lei Municipal nº 1549/2008:

 IX - defender e garantir a efetiva participação da Sociedade Civil, em observância ao Estatuto da Cidade, bem como a continuidade de políticas, programas e projetos de desenvolvimento territorial e urbanístico do Município;

 X - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e controle social municipais e regionais;

 XI - estudar e propor diretrizes para a formulação e implementação da política municipal de desenvolvimento territorial e urbanística, de forma articulada com as demais políticas de desenvolvimento urbano, sejam estas de nível nacional, estadual, regional e/ou metropolitano;

 XII - acompanhar e avaliar a execução das políticas de desenvolvimento municipal referidas no inciso anterior, deliberando e emitindo orientações, com vistas ao cumprimento do Estatuto da Cidade;

 XIII - deliberar favorável ou contrariamente a projetos de lei de iniciativa dos Poderes Executivo e Legislativo que regulem matéria territorial e urbanística;

 XIV - propor a edição de normas que regulem matéria territorial e urbanística;

 XV - articular-se com outros conselhos, de forma a integrar ações e políticas de intervenção territorial e urbana;

 XVI - opinar sobre os projetos de lei de matéria urbanística que serão votados no Poder Legislativo, bem como quanto à sua sanção;

 XVII - aprovar seu regimento interno e decidir sobre as alterações propostas por seus membros, na forma da presente Lei.

Parágrafo Único. É facultado ao Conselho da Cidade de Lauro Müller, diretamente ou através, de assessorias, consultorias e auditorias: 

I - promover a realização de eventos municipais e regionais sobre temas relacionados aos seus objetivos; 

II - solicitar e/ou realizar estudos sobre temas relacionados aos seus objetivos.

CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO

Art. 5º  O Conselho da Cidade de Lauro Müller, nos termos do que dispõe o artigo 297 da Lei Municipal nº 1549/2008, se organiza seguindo critérios de representação territorial e setorial, sendo composto, em sua totalidade, por 63 (sessenta e três) membros.

§ 2º - A representação territorial será composta por 16 (dezesseis) membros, observada a seguinte distribuição e composição:

I - 2 (dois) representante da Área 1, que compreende:

a) Amaral Gruta;

b) Amaral I;

c) Amaral Rádio;

d) Capivaras Baixo;

e) Vargem Grande;

f) Capivaras do Meio;

 XVIII - 2 (dois) representantes da Área 2, que compreende:

a) Arizona;

b) Morro da palha;

c) Km-107;

 XIX - 2 (dois) representantes da Área 3, que compreende:

a) Capivaras Alto;

b) Rio do Rastro; 

 XX - 2 (dois) representantes da Área 4, que compreende:

a) Novo Horizonte;

b) Rocinha do Meio;

c) Rocinha de Cima;

d) Cabo Aéreo;

e) Rio da Vaca;
 XXI - 2 (dois) representantes da Área 5, que compreende:

a) Barro Branco;

b) Rio Bonito;

c) Farroupilha;

d) Palermo;

e) Mina Nova.

 XXII - 2 (dois) representantes da Área 6, que compreende:

a) Guatá;

b) Rio Apertado;

c) Barreiros;

d) Lajeado;

e) 1.º Guatá;

 XXIII - 2 (dois) representantes da Área 7, que compreende:

a) Itanema;

b) Portão;

c) Santa Rosa;

d) Figueira;

e) Rio Queimado;
 XXIV - 2 (dois) representantes da Área 8, que compreende:

a) Centro;

b) Bela Vista;

c) Sumaré;

d) Santa Bárbara;

e) Cairú;

f) Içarense;

g) Km-01;

§ 3º - A representação setorial será composta por 47 (quarenta e sete) membros, observada a seguinte distribuição e composição:

I - 14 (quatorze) membros do Poder Executivo Municipal e do Poder Legislativo Municipal, assim distribuídos:

a) 10 (dez) representantes do Poder Executivo Municipal;

b) 04 (quatro) representantes do Poder Legislativo Municipal;

II - 03 (três) representantes de Serviços Públicos Estaduais, assim distribuídos:

a) 01 (um) mesmo representante para a Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN e para Centrais Elétricas de Santa Catarina - CELESC;

b) 01 (um) mesmo representante para a Empresa de Pesquisa, Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina - EPAGRI e para a Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina - CIDASC;

c) 01 (um) representante para as Escolas Estaduais;

III - 01 (um) representante do setor de Segurança Pública;

IV - 02 (dois) representantes dos Conselhos Municipais;

V - 01 (um) representante das Comissões Municipais;

VI - 02 (dois) representantes das entidades do setor de Esporte e Lazer;

VII - 02 (dois) representantes das instituições religiosas;

VIII - 04 (quatro) representantes dos movimentos sociais e populares;

IX - 04 (quatro) representantes de entidades sindicais de trabalhadores, indicados dentre os sindicatos relacionados com a produção do espaço urbano, e com atuação no Município;

X - 02 (dois) representantes indicados pelas Organizações Não Governamentais (ONGs) e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) que tenham atuação no Município;

XI - 01 (um) representante das organizações representativas das pessoas com deficiência.

XII - 05 (cinco) representantes de entidades empresariais e industriais, indicados dentre as organizações relacionadas com a produção do espaço urbano, e com atuação no Município, assim distribuídos;

a) 02 (dois) representantes da indústria carbonífera;

b) 01 (um) representante da indústria madeireira;

c) 02 (dois) representantes do setor das microempresas;

XIII - 03 (três) representantes do setor de Comércio e Serviços;

XIV - 03 (três) representantes do setor de cooperativas, indicados dentre as organizações relacionadas com a produção do espaço urbano, e com atuação no Município, assim distribuídos;

a) 01 (um) representante do setor de Cooperativas de Transporte;

b) 01 (um) representante do setor de Cooperativas de Eletrificação Rural;

c) 01 (um) representante do setor de Cooperativas Agropecuárias;

§ 4º - Fica assegurada uma vaga de suplente para cada conselheiro territorial e setorial.

CAPÍTULO IV

DA ELEIÇÃO E DO MANDATO DOS CONSELHEIROS

Art. 6º  O Congresso do Município, nos termos do que dispõe o artigo 292 da Lei Municipal nº 1549/2008, é o fórum de eleição dos conselheiros territoriais.

Art. 7º  Os representantes setoriais serão escolhidos no âmbito de seu respectivo setor, no exercício de sua autonomia.

Parágrafo Único. A escolha dos representantes setoriais no âmbito de seu respectivo setor, referida no caput, será comprovada por Ata de Eleição ou, na impossibilidade de sua elaboração, por documento registrado em Cartório, cujo modelo deverá ser fornecido pelo Conselho da Cidade de Lauro Müller.

Art. 8º  O mandato dos conselheiros territoriais e setoriais será de 4 (quatro) anos, sendo permitida uma reeleição sucessiva, ressalvado o disposto no artigo 45 deste Regimento.

§ 5º - O início e término do mandato dos conselheiros não poderá coincidir com o início e término do mandato do Prefeito Municipal.
§ 6º - Perderá o mandato o Conselheiro que:

I. desvincular-se do órgão de origem de sua representação, cabendo à entidade/instituição nomear a indicação de novo representante;

II. faltar a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem justificativa prévia por escrito com antecedência de 1 (um) dia, constando em ata; 

III. apresentar renúncia no Plenário do Conselho, que será lida na sessão seguinte à de sua recepção na Secretaria do Conselho, cabendo à entidade/instituição nomear a indicação de novo representante.

§ 7º - As entidades ou organizações representadas pelos Conselheiros faltosos deverão ser comunicadas através de correspondência da Secretaria do CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER.

§ 8º - Perderá o mandato a instituição que manifestar seu interesse em desligar-se do Conselho.

§ 9º - Na ocorrência da hipótese prevista no § 4º, serão observados os seguintes critérios para a substituição:

I. Constituição legal;

II. Representatividade e afinidade com o tema;

III. Reserva de soberania do Conselho nas suas decisões.

§ 10º - Depois de aprovadas as substituições, estas deverão ser publicadas por ato do Poder Executivo.

§ 11º - Os membros representantes das entidades e instituições poderão ser substituídos quando formalmente solicitado pelo Conselho às mesmas ou por aquelas ao Conselho.

Art. 9º Compete aos membros do CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER e de seus Comitês Técnicos:

I. Participar de todas as discussões e deliberações do CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER ou de seus Comitês Técnicos;

II. votar as proposições submetidas à deliberação do CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER ou de seus Comitês Técnicos;

III. comparecer às reuniões na hora pré-fixada;

IV. desempenhar as funções para as quais for designado;

V. obedecer às normas regimentais;

VI. apresentar retificações ou impugnações às atas;

VII. justificar seu voto, quando for o caso;

VIII. apresentar à apreciação do Conselho quaisquer assuntos relacionados com as suas atribuições.

Art. 10.  O CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER instituirá seus atos através de resoluções, recomendações e pareceres.

CAPÍTULO V

DA ESTRUTURA

Art. 11.  O CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER possui a seguinte estrutura:

I. Plenário;

II. Comitês Técnicos;

III. Presidência e Vice-Presidência;

IV. Secretaria Executiva;

V. Assessoria Técnica Permanente.

SEÇÃO I

Do Plenário

Art. 12.  O Plenário é composto por todos os membros do CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER, conforme art. 5º deste decreto.

§ 12º - O plenário reunir-se-á, de forma ordinária, bimestralmente, bem como de forma extraordinária, mediante convocação do seu presidente ou por solicitação formal de pelo menos 07 (sete) de seus membros, desde que representando territórios e/ou setores diferentes;

§ 13º - As reuniões do Plenário somente poderão ser promovidas com a presença da maioria absoluta dos seus membros e serão abertas ao público;

§ 14º - As deliberações do Plenário somente poderão ocorrer com a maioria simples dos votos dos conselheiros presentes, através de votação nominal ou aberta ou simbólica;

§ 15º - Caberá ao Presidente do CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER o voto de qualidade;

§ 16º - As propostas para inclusão em pauta devem ser encaminhadas à Secretaria Executiva do Conselho no prazo mínimo de 22 (vinte e dois) dias antes da Reunião Ordinária, respeitando-se a ordem cronológica dos respectivos pedidos;

§ 17º - A pauta das reuniões, bem como as propostas a serem deliberadas por parte do Plenário, deverão ser encaminhadas aos membros do CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER, com antecedência de 15 (quinze) dias, por meio eletrônico com recibo de entrega ou por meio de protocolo feito pessoalmente, quando necessário;

§ 18º - No caso de reuniões extraordinárias, a pauta das reuniões, bem como a(s) proposta(s) a ser(em) deliberada(s) por parte do Plenário, deverão ser encaminhadas à Secretaria Executiva do Conselho com antecedência de 10 (dez) dias da data proposta e aos membros do CONSELHO DA CIDADE com uma antecedência mínima de 05 (cinco) dias, por meio eletrônico com recibo de entrega ou por meio de protocolo, quando necessário;

§ 19º - Na ocorrência de reuniões extraordinárias, as deliberações do Plenário somente poderão ocorrer com a maioria qualificada dos votos dos conselheiros presentes, através de votação nominal

Art. 13.  Os assuntos a serem submetidos à apreciação do Plenário poderão ser apresentados por qualquer Conselheiro e constituir-se-ão de:

I. proposta de Resolução: quando se tratar de deliberação vinculada à competência legal do CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER;

II. proposta de Recomendação: quando se tratar de manifestação, de qualquer natureza, relacionada com a temática do desenvolvimento ambiental - urbano e rural; e

III. proposta de Parecer sobre matéria de desenvolvimento urbano e rural submetida à sua apreciação, bem como Projetos de Lei ou de atos administrativos.

§ 1º As propostas de Resoluções, de Recomendações e de Pareceres serão encaminhadas à Secretaria Executiva, que proporá à Presidência sua inclusão na pauta de reunião ordinária, conforme a ordem cronológica de apresentação;

§ 2º As Resoluções, Recomendações e Pareceres serão datados e numerados em ordem distinta, cabendo à Secretaria Executiva corrigí-las, ordená-las e indexá-las;

§ 3º Todas as propostas de resolução, recomendação e parecer deverão ser discutidas em Plenário que poderá encaminhá-los, quando julgar necessário, à apreciação de Comitê(s) Técnico(s).

Art. 14.  Ao Plenário compete:

I. discutir e deliberar sobre assuntos relacionados com a competência do Conselho;

II. julgar e decidir sobre assuntos encaminhados à sua apreciação.

SEÇÃO II

Dos Comitês Técnicos

Art. 15.  Os Comitês Técnicos são estruturas transitórias de apoio ao CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER, criados pela Presidência do Conselho, ouvidos os demais membros, com o objetivo precípuo de subsidiar o debate do Plenário e assessorar as decisões do Conselho em temas específicos, estudando, analisando e propondo soluções através de pareceres consultivos concernentes aos assuntos que forem remetidos pela Plenária do Conselho.

Parágrafo único. O Conselho poderá constituir tantos Comitês Técnicos quantos forem necessários.

Art. 16.  As atribuições gerais dos Comitês Técnicos são:

I- preparar as discussões temáticas para apreciação e deliberação do Conselho;

II- promover articulação com os órgãos e entidades promotoras de estudos, propostas e tecnologias relacionadas à Política Municipal de Desenvolvimento Urbano;

III- apresentar relatório conclusivo ao Plenário do Conselho sobre matéria submetida a estudo, dentro do prazo fixado por este, acompanhado de documentos que se fizerem necessários ao cumprimento de suas finalidades.

Art. 17.  Os Comitês Técnicos serão compostos observando-se a proporcionalidade dos diferentes segmentos integrantes do CONSELHO DA CIDADE.

§ 1º - Todos os membros do Conselho, titulares e suplentes, poderão participar dos Comitês.

§ 2º - Cada participante poderá participar de um único Comitê, exceto nos segmentos que não tenham representantes suficientes para participar de todos os comitês.

§ 3º - Cada Comitê Técnico deverá eleger um Coordenador, referendado na Plenária do Conselho.

§ 4º - O Coordenador poderá indicar para sua composição, desde que referendado pelo Plenário do Comitê, representantes de outras entidades ou órgãos, sem direito a voto, até o número máximo de 05 (cinco) por Comitê, devendo ser consideradas a competência e afinidade das instituições convidadas com o assunto a ser discutido.

Art. 18.  As reuniões dos Comitês Técnicos somente poderão ser promovidas com a presença de um terço dos seus membros.

Parágrafo único. As reuniões serão convocadas pelo seu Coordenador, com apoio da Secretaria Executiva do Conselho.

Art. 19.  Serão levadas ao Plenário do CONSELHO DA CIDADE todas as propostas que alcançarem a aprovação com maioria simples no Comitê.

Parágrafo único. Os debates e conclusões das reuniões dos Comitês Técnicos serão registrados em Atas próprias que, depois de assinadas, serão encaminhadas ao Conselho.

SEÇÃO III

Da Presidência e da Vice-Presidência

Art. 20.  A Presidência e a Vice-Presidência do CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER serão eleitas pelos membros efetivos do Conselho.

Parágrafo Único. Na ausência do Presidente, a coordenação dos trabalhos ficará a cargo do Vice-Presidente.

Art. 21.  Os mandatos de Presidente e Vice-Presidente serão de 02 (dois) anos, coincidindo com o mandato dos conselheiros e podendo ser reconduzidos aos cargos por uma única vez sucessiva.

Art. 22.  São atribuições do Presidente:

I. convocar e presidir reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho;

II. aprovar a pauta das reuniões;

III. submeter ao Plenário os expedientes oriundos da Secretaria Executiva;

IV. requisitar serviços especiais dos membros do Conselho e delegar competência;

V. expedir pedidos de informação e consultas a autoridades municipais, estaduais, federais, de governos estrangeiros e da sociedade civil;

VI. assinar as Resoluções, Recomendações e Pareceres aprovados pelo Conselho;

VII. representar o Conselho ou delegar a sua representação;

VIII. autorizar a execução de atividades dos membros do Conselho fora da sede do município, após deliberação do Plenário;

IX. constituir e extinguir, ouvidos os demais membros do Conselho, os Comitês Técnicos;

X. assinar as atas dos assuntos tratados nas reuniões do Plenário;

XI. tomar decisões, de caráter urgente, "ad referendum" do Conselho;

XII. dispor sobre o funcionamento da Secretaria Executiva;

XIII. resolver casos não previstos nesse Regimento;

XIV. propor ao Conselho as revisões do Regimento Interno julgadas necessárias;

XV. convocar eleições para os coordenadores dos Comitês Técnicos;

XVI. criar Comissão Eleitoral a fim de coordenar o processo eleitoral para a Presidência e Vice-Presidência do Conselho; e

XVII. elaborar o calendário anual das reuniões ordinárias do Conselho.

Art. 23.  São atribuições do Vice-Presidente:

I. substituir o Presidente nas suas faltas ou impedimentos;

II. supervisionar os trabalhos da Secretaria Executiva; e

III. exercer outros encargos que lhe forem atribuídos pela Presidência do Conselho.

SEÇÃO IV

Da Secretaria Executiva

Art. 24.  A Secretaria Executiva é a estrutura de apoio administrativo do Conselho.

Art. 25.  A Secretaria Executiva será dirigida por um servidor público, com apoio de um adjunto, sendo pelo menos um deles efetivo, designados pelo órgão competente da área de Planejamento Municipal.

Art. 26.  Os documentos enviados ao Conselho serão recebidos e registrados pela Secretaria Executiva.

Art. 27.  O(a) Secretário(a) Executivo(a) do Conselho deverá comparecer a todas as reuniões do Plenário e dos Comitês Técnicos, incumbindo-lhe secretariar os trabalhos das reuniões.

Art. 28.  São atribuições da Secretaria Executiva:

I. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades da Secretaria Executiva;

II. assessorar técnica e administrativamente a Presidência do Conselho e as coordenações dos Comitês Técnicos;

III. executar os trabalhos que lhe forem atribuídos pela Presidência do Conselho e pelos coordenadores dos Comitês Técnicos;

IV. organizar e manter arquivada toda a documentação relativa às atividades do Conselho e dos Comitês Técnicos;

V. colher dados e informações dos setores da Administração Direta e Indireta, necessários à complementação das atividades do Conselho e dos Comitês Técnicos;

VI. propor a pauta das reuniões para aprovação da Presidência do Conselho e coordenadores dos Comitês Técnicos;

VII. convocar as reuniões do Conselho e dos Comitês, por determinação da Presidência do Conselho ou dos Coordenadores dos Comitês Técnicos e secretariar seus trabalhos;

VIII. elaborar as atas e os sumários dos assuntos das reuniões e a redação final de todos os documentos que forem expedidos pelo Conselho e pelos Comitês Técnicos;

IX. manter em dia um sistema de informações.

SEÇÃO V

Da Assessoria Técnica Permanente

Art. 29. A Assessoria Técnica Permanente é a estrutura de apoio técnico do Conselho;

Art. 30. A Assessoria Técnica Permanente será prestada pelo órgão competente da área de Planejamento Municipal, por outras áreas afins e pela Procuradoria Jurídica do Município.

CAPÍTULO VI

DAS ELEIÇÕES

Art. 31.  As eleições para Presidente e Vice-Presidente do CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER, na forma deste Regimento, serão realizadas por escrutínio secreto e dirigidas pelo Presidente da Comissão Eleitoral, sendo considerados eleitos os que obtiverem maioria relativa de votos.

Parágrafo Único.  Em caso de apresentação de chapa única, a eleição poderá se dar por aclamação.

Art. 32.  Em caso de escrutínio secreto, anunciado pelo Presidente da Comissão Eleitoral o processamento das eleições, a sessão será suspensa por dez minutos, a fim de serem distribuídas, entre os presentes, as cédulas de votação.
Art. 33.  Transcorrido o tempo mencionado no artigo anterior, o Presidente reabrirá a sessão e mandará o Secretário proceder à chamada dos votantes constantes do livro de presença, devendo, à proporção que forem chamados, colocar as suas cédulas, uma a uma, em urna previamente instalada no recinto da sessão.
Art. 34.  Terminada a votação, o Presidente nomeará, entre os presentes, dois escrutinadores, que procederão à apuração da eleição, após verificarem a coincidência do número de cédulas existentes na urna com a de votantes.

§ 1º  No caso de haver divergência, a eleição será anulada e procedida a uma nova, logo em seguida, obedecidas às mesmas prescrições deste Capítulo.

§ 2º  Em caso de empate, considerar-se-á eleito o candidato mais idoso.

Art. 35.  Encerrada a apuração, o Presidente ou Coordenador anunciará o resultado proclamando eleitos os que conseguirem maior número de votos e declarando imediatamente empossados.

CAPÍTULO VII

DAS REUNIÕES

Art. 36.  As reuniões do Plenário ocorrerão conforme disposto no artigo 12 e as reuniões de Comitês Técnicos conforme disposto no artigo 18.

Art. 37. As reuniões terão duração máxima de duas horas, iniciando rigorosamente no horário estabelecido, obedecendo à seguinte ordem dos trabalhos:

I. instalação dos trabalhos pela Presidência do Conselho ou pelos Coordenadores dos Comitês Técnicos;

II. verificação de quórum;

III. discussão e aprovação da ata da reunião anterior;

IV. discussão de matérias de interesse;

V. encerramento da reunião pela Presidência do Conselho ou pelos Coordenadores dos Comitês Técnicos.

CAPÍTULO VIII

DAS DISCUSSÕES E VOTAÇÕES

SEÇÃO I

Das Discussões

Art. 38. As matérias apresentadas durante a ordem do dia serão discutidas e votadas na reunião em que forem apresentadas.

Parágrafo único. Por deliberação do plenário, a matéria apresentada na reunião poderá ser discutida e votada na reunião seguinte, podendo qualquer membro do Conselho pedir vista da matéria em debate.

Art. 39. Durante as discussões qualquer membro do Conselho poderá levantar questões de ordem que serão resolvidas conforme dispõe este Regimento ou normas expedidas pelo Presidente do Conselho.

§ 1º  O encaminhamento das questões de ordem não previstas neste Regimento será decidido conforme dispõe o inciso XIII do artigo 22 deste Regimento, constituindo precedente.

§ 2º  Poderão participar das reuniões do CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER, sem direito a voto, suplentes, técnicos e especialistas nos assuntos em pauta, assim como representantes de órgãos e entidades interessados na matéria, a fim de prestarem os esclarecimentos julgados necessários às decisões do Conselho, mediante convite do Presidente ou de pelo menos 07 (sete) de seus membros efetivos, desde que representando territórios e/ou setores diferentes.

Art. 40. Encerrada a discussão poderá ser concedida a palavra a cada membro do Conselho, pelo prazo máximo de cinco minutos, para encaminhamento da votação, respeitado o disposto no caput do artigo 37.

SEÇÃO II

Das Votações

Art. 41. Cada membro efetivo terá direito a um único voto por assunto na sessão Plenária.

Art. 42. As votações serão preferencialmente secretas, podendo ser abertas e simbólicas mediante sugestão do Presidente e aprovação da Plenária.

§ 1º  A votação secreta seguirá o rito estabelecido nos artigos 32 a 35.

§ 2º  A votação simbólica far-se-á pela manifestação dos membros do Conselho, convencionada pelo Presidente do Conselho.

§ 3º  Ao anunciar o resultado das votações, o Presidente do Conselho declarará quantos votaram favoravelmente e/ou em contrário.

§ 4º  Havendo dúvida sobre o resultado, o Presidente do Conselho poderá pedir aos membros que se manifestem novamente.

§ 5º  Não poderá haver voto de delegação, nem através de procuração.

§ 6º  Os membros suplentes terão direito a voto apenas na ausência do titular.

CAPÍTULO IX

DAS ATAS

Art. 43. Das reuniões do Plenário e dos Comitês Técnicos serão lavradas atas pela Secretaria Executiva.

Art. 44. A ata é o resumo das ocorrências verificadas nas reuniões do Conselho e dos Comitês.

§ 1º  As atas deverão ser escritas e disponibilizadas aos conselheiros, sem rasuras ou emendas, devendo ser reunidas e encadernadas anualmente.

§ 2º  As atas deverão ser lidas na reunião subseqüente e após aprovação pelos conselheiros, serão assinadas pelo Presidente e demais membros presentes e posteriormente arquivadas.

§ 3º  A lista de presenças, devidamente assinada, será parte integrante da Ata.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 45. O mandato dos Conselheiros eleitos para a primeira composição do Conselho das Cidades, terá, excepcionalmente, duração de 2 (dois) anos, a fim de que se cumpra a vedação de coincidência com o início e término do mandato do Prefeito Municipal, expresso no artigo 311, parágrafo único, da Lei Municipal nº 1549/2008.

Art. 46. As decisões do Conselho que gerem despesas somente serão executadas mediante disponibilidade de recursos financeiros.

Art. 47. A função de Conselheiro é considerada serviço público relevante e não será remunerada, sendo seu exercício prioritário e justificadas as ausências a quaisquer outros serviços, quando determinado seu comparecimento a sessões do Conselho, ou participação em diligências autorizadas por este.

Parágrafo único. O pagamento de despesas com transporte, estadia e alimentação, no caso de compromissos fora do domicílio, terá caráter de ressarcimento.

Art. 48. Os casos omissos neste Regimento Interno serão dirimidos pelo CONSELHO DA CIDADE DE LAURO MÜLLER, em reunião plenária, sempre de acordo com as determinações da Lei Municipal nº 1549/2008 e constituindo precedente.

Art. 49. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação.
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